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RE.LAFORIA: I)iretor Marcelo Vinaud

TERMO: VOTO A DIRETORIA COLEGIADA
NI5r1ER(): DMV 044/2018

OBJLTO: 1 oa Revisão Ordinária, a ioa Revisão Extraordinária e o
Reajuste da Tarifa Básica de Pedágio - TBP da Autopista
Fluminense S.A.

ORIcEM: SUINF

PROESSOs: 50500.221571/2017-70 e 50505.069114/2017-18
¯ PROL'OSlçAO DA PARECER N° 00279/20181PF-ANTTIPGF/AGU, DE
1'F/ANT'I': 06/02/2018 (FLS. 100 A 103).

rROPOSI(Ao I)MV: I'ela autorização da Revisão Tarifária da Autopista
Fluminense S.A.

(NCAMiNI IAMENTO: A VOTAAO - DIRETORIA COLEGIADA

I - DAS PRELIMINARES

1.. Trata-se da 1 oa Revisão Ordinária, da 1 oa Revisão Extraordinária e do Reajuste da Tarifa
Básica de Pedágio - TBP da Autopista Fluminense S.A.

11 -DOS FATOS

2. Conforme consta da Lei n° 10.233, de 05/06/2001, e tendo em vista o Contrato de
Concessão relativo ao Edital n° 004/2007, assinado entre o Poder Concedente e a Autopista
Fluminense S.A., a Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT deverá autorizar a 10a
Revisão Ordinária, a 1 a Revisão Extraordinária e o Reajuste da Tarifa Básica de Pedagio -

TBP, nos terrnos das Resoluçôes n° 1.187, de 09/11/2005, e n° 3.65 1, de 07/04/2011.

3. E relevante lembrar que, em 09/10/2007, a ANTT realizou leilAo, na sede da Bolsa de
Valores de São Paulo (BOVESPA), para a concessão de sete trechos rodoviários, divididos em
sete Editais distintos, sendo que o Edital n° 004/2007 conternplou a rodovia BR-101/RJ no
trecho que vai da divisa dos estados do Rio de Janeiro e Espirito Santo ate a Ponte Presidente
Costa e Silva, corn 320,10 km de extensão.

4. Corn relacão ao Edital 0 004/2007, a Proponente vencedora do leilão foi a OBRASCON
HUARTE LAIN BRASIL S.A. - OHL, representada pela Corretora AGORA SENIOR CTVM

corn lance de R$ 2,258, menor Tarifa Básica de Pedagio apresentada por ocasião do
certamente, em observância do disposto no referido Edital.

5. 0 resultado do Leilãio foi hornologado a ernpresa vencedora, OBRASCON HUARTE
LAIN BRASIL S.A. (OHL BRASIL), conforrne Resolução ANTT n° 2.478, de 12/12/2007,
vinculando a empresa, por interrnédio da empresa Concessionária a ser constituIda, ao
cumprimento das condiçOes prévias a assinatura do contrato, estabelecidas no Edital.
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6. A empresa homologada, em cumprimento a exigência do Certame, constituiu uma
Sociedade de Propósito Especffico - SPE, denominada Autopista Fluminense S.A., a qual, em
12/02/2008, por meio da Resolucao ANTT n° 2.53 6, foi emitido Ato de Outorga e autorizada a
assinatura do Contrato. de Concessao, o que ocorreu em 14/02/2008.

7. 0 Contrato visa a exploracao da infraestrutura e da prestacao de servicos püblicos e obras,
abrangendo a execucäo dos serviços de recuperacão, rnanutencão, monitoracão, conservaçâo,
operacao, arnpliacão, meihorias e exploracäo, conforme apresentado no Programa de
Exploracao Rodoviária - PER, mediante Tarifa Básica de Pedagio - TBP no valor inicial de R$
2,258, referenciada ao mês de julho de 2007, para cada praca de pedágio implantada ao longo
dos 320,10 km da Rodovia BR-101/RJ, segmento rodoviário este situado entre divisa dos
Estados RJ/ES e a Ponte Presidente Costa e Silva (Ponte Rio - NiterOi).

8. 0 prazo de vigência da Concessao é de 25 (vinte e cinco) anos, contados a partir da data
de publicacao do extrato do Contrato de Concessão, no Diário Oficial da Uniäo - DOU, o que
ocorreu em 15/02/2008, sendo que, portal data ter caldo numa sexta-feira, a vigéncia passou a
ser contata em 18/02/2008, segunda-feira subsequente.

9. 0 infcio da cobranca do pedagio ocorreu em 02/02/2009 na praca de pedágio P1, sendo
que o atraso na cobranca do pedágio decorreu do fato de que os trabalhos iniciais so terem sido
concluIdos no referido més.

10. As demais pracas de pedagio tiverarn o inIcio de operacão diferenciado, conforme foram
sendo concluldas. Em 09/02/2009, as pracas de pedágio P2 e P5 forarn autorizadas a operar pela
ANTT. A praca de pedágio P3 teve o infcio de operacOes em 21/05/2009. Por fim, a praca P4
foi autorizada a operar em 28/08/2009.

11. A atualizaçao rnonetária coincidiu corn a cobranca de pedagio na praca P1 no dia
02/02/2009, sendo que, mediante o critério contratual deveriam ser realizados os prOximos
reajustes anuais tendo essa data como referência.

III - DA ANALISE PROCESSUAL

12. Forarn realizadas as análises necessárias no ârnbito da Superintendência de Exploracao
da Infraestrutura Rodoviária - SUINF, em cumprimento ao disposto no artigo 79, inciso XIII
do Regirnento Interno da Agencia Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, aprovado pela
Resoluçâo n° 3.000, de 28 dejaneiro de 2009.

13. A partir dessas anãlises, a Gerência de Regulacâo e Outorga da Exploracão de Rodovias
- GEROR elaborou as Notas Técnicas n° 164/2017/GEROR/SUINF, de 23/08/20 17 (fi. 48 a
51) e n° 26/2018/GERORISUINF, de 01/02/2018 (fis. 80 a 98), enquanto a Gerência de
Engenharia e Investimentos de Rodovias - GEINV elaborou as Notas Técnicas n°
055/2017/GEINV/SUINF, de 20/11/2017 (fi. 166 do Processo 50505.069114/2017-18), e O

004/2018/GE1NV/SUINF, de 26/01/2018 (fi. 703 do Processo 50505.069114/2017-18). Ambas
as referidas Gerências säo vinculadas a SUINF.

14. Também foram providenciadas as comunicacOes ao Ministério da Fazenda e ao
Ministério dos Transportes, Portos e Aviaçao Civil, conforme se observa dos Oficios n°
071/2018/SUINF en° 072/2018/SUINF, ambos de 3 1/01/2018 (fis. 70 e 72).

Setor de Clubes Esportivos Sul - SCES Trecho 03, Late 10, Projeto Orla, Palo 08 - BrasIlia/DF - 70.200-003
www.antt.ov.br

A
AL(



DMV

IAIIIJ!PIITTh TRARES
FL NO_____

DIRETORIA MARCELO VINAUD - DMV
GABINETE DO DIRETOR

15. Considerando a Tarifa Básica de Pedágio - TBP, atualmente em vigor, cujo valor é de R$
2,76840, aprovada na 9 Reviso Ordinária, 9 Revisào Extraordinária e no itltimo reajuste
anual, conforme Resolucão ANTT n° 5.270/2017, de 31/01/2017, passa-se aos eventos da ioa
Revisão Ordinária e da 1 a Revisâo Extraordinária.

16. Os pleitos apresentados a ANTT pela Concessionária estao baseados nas Subcláusulas
6.40 (Revisâo Ordinária) e 6.41 (Revisao Extraordinária) do Contrato de Concessao relativo ao
Edital no 004/2007, firmado corn a concessionária Autopista Fluminense S.A.

17. Foi elaborado o Relatório a Diretoria n° 003/2018/GERORISU[NF, de 01/02/2018 (fis.
76 a 78), no qual a SU1NF apresenta uma sIntese das análises realizadas, e propOem a aprovacäo
da ioa Reviso Ordinária, ioa Revisào Extraordinária e do Reajuste da TBP da Autopista
Flurninense S.A., corn vigência a partir de 16/02/2018.

DA ioa iuvisAo ORDINARIA
18. A ioa Revisâo Ordinária resultou no acréscirno da Tarifa Básica de Pedágio - TBP de
1,16% (urn inteiro e dezesseis centésirnos percentuais), corn alteracäo na TBP vigente de R$
2,76840 para R$ 2,80062.

19. Os itens considerados na 1 oa Reviso Ordinária e seus respectivos impactos tarifários
estâo demonstrados no quadro a seguir.

Quadro I - ImpaciOS Relativos na TBP dos liens da 10d Rev isao Ordituiria

Revisô's Ordinárias
Fluxo de (aixa ( )ridnal

IRT e arredondamento -0,04032%
Receitas Extraordinárias -0,05934%
Ajuste no percentual de eixos suspensos 0,23408%
Verba para Apareihamento da PRF 11.1 Cop. -0,03068%
9 km 5.1.1.1 mv -0,00424%
8,3 Km 5.1.1.2 mv -0,00950%

Contorno de Campos - L = 23,5 km 5.1.2.1 mv -0,14264%
km 46,7/ RJ-224; km 67,0; km 78,6; km 144,2 - RJ-

106; km 282,5; km 293,3. 5.1.5.1 mv -0,00713%
1 trevo no inicio do Contorno de Campos 5.1.8.1 mv -0,03477%
9 unidades 5.1.9.1 mv -0,44052%

3 unidades 5.1.9.2 mv 0,00458%
km4l,8-Atibaia 5.1.11.1 mv -0,01605%

do km 190,3 (RJ162 p/Rio das Ostras) ao km 205,2
(Ri 142 - Casemiro de Abreu), do km 205,2 (Ri
142- Casemiro de Abreu) ao km 235,2 (RI 140 p/ 5.2.1.1 mv -0,05545%
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SilvaJardirn) edo km 235,2 (RJ 140 p/ Silva
Jardim) ao krn 261,2 (RJ 124 p/ Araruama)
do km 84,6 (final do Contorno de Campos) ao km
190,3 (RI 162 p/ Rio das Ostras) corn execuçäo
prevista ate o final do 13° ano. 5.2.1.2 mv -0,35975%
BalançaFixa 6.5.1.1 mv -0,00191%
Balança Fixa 6.5.2.1 mv -0,00391%
Sistema de Detecçäo de Altura 6.3.1.5 mv -0,00099%
Sistema de Detecção de Altura 6.3.2.5 mv -0,00312%
Sistema de Deteccao de Altura 6.3.3.2.5 Cop -0,00062%
Verba para DesapropriacOes e Indenizacöes 8.1 mv -0,06597%
Contorno de Campos - L = 23,5 km 5.1.2.1 mv -0,64883%
1 trevo no inicio do Contorno de Campos 5.1.8.1 mv -0,03210%
3 unidades 5.1.9.2 mv -0,02247%

Balanca Fixa 6.5.1.1 mv 0,00003%
Fluxo de Caixa Marginal 1

Substituicão do tráfego projetado pelo real 1,18096%
IRT e arredondamento 0,00318%
Implantacao de trevos em desnIvel nos km
125+000, km 138+500, km 132+300 e km 144+500 5.1.23 mv -0,00948%
Ajuste na Taxa de Crescimento - VPL 0 -0,00018%

Fluxo de Caixa Margmal 2
Substituição do trafego projetado pelo real 0,06870%
IRT e arredondamento 0,00020%
Imp1antaco de trevos em desnIvel nos km
125+000, km 138+500, km 132+300 e km 144+500 5.1.23 mv -0,00890%

Fluxo de Caixa Margmal 3
Substituiçao do tráfego projetado pelo real 0,06870%
IRT e arredondamento -0,00238%
Trevo em desnIvel no km 194,1 5.1.19.2 mv -0,01894%
Implantacao de Dispositivo em DesnIvel no km
206,4 (incluindo ruas laterais) e Retorno em NIvel
no km 208,4 5.1.26 mv -0,24536%

Balanca Fixa 6.5.1.1 mv -0,00066%

Balanca Fixa 6.5.1.1 mv 0,00001%
Fluxo de Caixa Marginal 4

Substituiçao do tráfego projetado pelo real 0,06870%
IRT e arredondamento -0,00371%

DA ioa REVISAO EXTRAORDINARIA
20. A 1 a Reviso Extraordinária altera a Tarifa Básica de Pedagio - TBP de R$ 2,80062,
resultante da 1 a Revisâo Ordinária, para R$ 2,98859, representando urn acréscimo de 6,79%
(seis inteiros e setenta e nove centésimos percentuais).
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Quadro 2 - Impactos relativos na TBP dos itens da ioa Revisäo Extraordinária.

RevisOes Extraordinárias
Fluxo de Caixa Original

9 unidades 5.1.9.1 mv 0,12237%
3 unidades 5.1.9.2 mv -0,12237%
do km 190,3 (RJ162 p/Rio das Ostras) ao km
205,2 (RJ 142 - Casemiro de Abreu), do km 205,2
(RJ 142 - Casemiro de Abreu) ao km 235,2 (RI
140 p/ SilvaJardim) edo km 235,2 (RJ 140 p/
Silva Jardim) ao km 26 1,2 (RI 124 p/ Araruama)
do km 84,6 (fmal do Contorno de Campos) ao km
190,3 (RI 162 p1 Rio das Ostras) corn execucão
prevista ate o final do 13° ano.
Balança Fixa
Administraçao da Concessionária
km 41,8 - Atibaia

km 46,7/ RJ-224; km 67,0; km 78,6; km 144,2 -

RJ-106; km 282,5; km 293,3.
km 46,7/ RJ-224; km 67,0; km 78,6; km 144,2 -

5.2.1.1

5.2.1.2
6.5.1.1

14.1
5.1.1 1.1

5.1.5.1

RJ-106; km 282,5; km 293,3. 5.1.5.1
Fluxo de Caixa Marginal 1

Irnplantacao de trevos em desnIvel nos km
125+000, km 13 8+500, km 132+3 00 e km
144+500 5.1.23

Fluxo de Caixa Marginal 3
Ri1anca Fixa 6.5.1.1

mv 0,00066%

mv 0,14719%
mv 0,00765%
Cop -0,00312%
mv -0,02849%

mv -0,00658%

mv -0,00608%

0,00228%

mv 0,000002%

mv
Implantacao de Dispositivo em DesnIvel no km
206,4 (incluindo ruas laterais) e Retorno em NIvel
no km 208,4 5.1.26 mv
Melhorias de pontos crIticos no MunicIpio de
Campos dos Goytacazes 5.1.24 mv
Ressarcirnento dos Custos corn Ocupacão da Faixa
de DomInio da FCA 5.1.25 mv
Administração da Concessionária 14.2 Cop

Pontos de ônibus corn baja- km 322,2 5.1.21.2 mv
Meihorias de pontos crIticos no MunicIpio de
Campos dos Goytacazes 5.1.24 mv

Fluxo de Caixa Marginal 4

Incorporacäo de RDT no contrato
Meihorias de pontos crIticos no MunicIpio de
Campos dos Goytacazes - km 65+500 ao km 5.1.24.2 mv
67+000
Sistema de Circuito Fechado de TV - CFTV 6.3.1.7 mv
Sistema de Circuito Fechado de TV - CFTV 6.3.2.7 mv

-0,22832%

-0,07839%

0,00114%
-0,00586%
-0,04390%

-0,00269%

0,35798%.

-0,05858%

-0,03180%
-0,09999%
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Sistema de Circuito Fechado de TV - CFTV 6.3 .3 .2.7 Cop -0,02364%
Terceira Faixa do km 297,5 (Manilha) ao km

5.2.2.1 mv 6,26283%320,1 (Barreto)
Meihorias de pontos crIticos no MunicIpio de
Campos dos Goytacazes - km 65+500 ao km 5.1.24.2 mv -0,05319%
67+000
Balança Fixa 6.5.4.1.1 Cop -0,00680%
Imp1antacäo de Dispositivo km 223 7.3 mv 0,03561%
Administraçao da Concessionária 14.2 Cop 0,64556%
Meihoria do Sistema de I1uminacão entre o km

5.1.29 mv 0,01089%322 e o km 322+100 daBR-101/RJ

21. Corn relaçâo a ioa RevisAo Extraordinária, destaca-se a inclusäo do item n° 5.2.2.1 -

Terceira Faixa do Km 297,5 (Manilha) ao km 320,1 (Barreto), cujo impacto positivo na TBP
foi de 6,26283%.

22. Dada a significância do item para fins de definiçào do percentual de revisao da TBP,
verificou-se a análise realizada pela area técnica sobre esse caso especIfico.

23. Observa-se que o item foi objeto do Parecer Técnico n° 059/2018/GEPRO/SUINF, de
19/01/2018 (fis. 953 a 957), do Relatório de Análise de Projeto - RAP n° 0052/2018, de
17/01/2018 (fis. 957v a 962) edo Offcio n° 095/2018/GEPRO/SUINF, de 19/01/2018 (fi. 963),
todos constantes do Processo n° 50505.069114/2017-18. Ressalta-se que a Nota Técnica n°
26/2018/GERORJSUINF no apresentou item especffico justificando a inclusào desse
investimento.

24. Da leitura dos docurnentos referidos no item acima, verifica-se que o valor original
pleiteado pela Concessionária para o referido projeto era de R$ 5 15.904.799,71 (quinhentos e
quinze milhOes, novecentos e quatro mu, setecentos e noventa e nove reais e setenta e urn
centavos). Após a análise realizada pela area técnica, indicou-se que o valor do projeto seria de
R$ 112.166.841,70 (cento e doze milhOes, cento e sessenta e seis mil, oitocentos e quarenta e
urn reais, e setenta centavos).

25. Corn relaçâo a esse projeto, a area técnica se manifestou mediante Nota Técnica n°
004/2018/GEINF/SUINF (constante do processo anexo). Na manifestacäo da SUINF,
considerou-se, para fins de Revisäo Extraordinária, o disposto na Resolucao ANTT n° 5.172,
de 25/08/2016, bern corno na Nota n° 01925/2017/PF-ANTT/PGF/AGU, de 20/09/2017 da
Procuradoria Federal junto a ANTT.

26. Segundo a SUINF, por meio do Parecer Técnico n° 168/2014/COINF/URRJ/SUIINF, de
18/05/2014, constatou-se a degradação do nIvel de serviço da rodovia no segrnento
contemplado no Proj eto, corn base em parâmetros definidos no Contrato de Concessào, o que
tornou frequente a ocorrência de congestionamentos, impactando sobremaneira tarnbérn na
seguranca do trafego rodoviário.

27. Nesse sentido, a Concessionária deveria tornar as providências cabIveis, propondo em
tempo hábil, a execuço de obras de amp1iaco de capacidade, no periodo apropriado. Desta
forma, a SUINF solicitou a Autopista Fluminense que apresentasse projeto executivo e
respectivo orcamento para solução do gargalo constatado, corn irnplantação da terceira faixa do
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km 297,5 (Manilha) ao km 320,1 (Barreto), como investimento necessário para o
restabelecimento do nivel de servico.
28. 0 Projeto foi apresentado pela Concessionária em 2015, tendo sido realizada 06 (seis)
análises ate a aprovacäo do mesmo, conforme indicou a area técnica. 0 orcamento da obra so
foi aprovado por meio do OfIcio n° 095/2018/GEPRO/SUINF, de 19/01/2018.

29. Quanto ao caso, cabe lembrar o disposto na Nota 01925/2017/PF-ANTT/PGF/AGU, de
20/09/2017:

12. Diante do exposto, em consonáncia com o PARECER n. 01525/201 7/PF-
ANTT/PCF/AGU e as consideracöes adicionais acirna, entende-se que a Administracao
deva ser orientada nos seguintes termos:
(..)

d) nas situaçôes de transição, ou seja, quando a ANTT agiu sern ter urna orientação clara
acerca da interpretaçäo ora atribuida a Resolucao no 5.1 72/2016 e haja alteracöes do
PER em andamento, deve-se ponderar caso a caso e justjfIcar expressa e
pormenorizadamente nos autos se nao seria mais oneroso ao usuário perder o que
eventualmente já foi gasto (com projetos executivos ou corn obras em andamento, por
exemplo) corn vistas a aguardar o perIodo da revisão quinquenal. Preferencialmente,
deve-se aguardar a revisdo quinquenal."

30. Desta forma, considerando as gestOes adotadas pela ANTT, bem como o projeto
executivo elaborado e apresentado pela Concessionária, tendo o mesmo sido analisado e
aprovado pela Agência, o entendimento é de que está devidarnente fundamentada a
consideraco desse projeto para fins da ioa Revis&o Extraordinária da Autopista Fluminense
S .A.

31. Outro item que merece destaque foi a so1icitaço da Concessionária para Incorporação do
L RDT - Recursos de Desenvolvirnento Tecnologico, no Contrato. Como é de conhecimento

geral, vários dos Contratos de Concesso para exploraco da infraestrutura de rodoviajá dispOe
sobre o RDT. Vários trabaihos vêrn sendo custeados COffi Os RDT em outas concessionárias,
sendo publicados em congressos da area e diversas pesquisas realizadas no desenvolvirnento
desses estudos, corn envolvimento de instituicOes acadêrnicas.

32. A GEROR/SU1NF posicionou-se favoravelmente a inclusào da referida verba, tendo em
vista tratar-se de urn recurso importante para o desenvolvimento e a rnodernizaçao da
concessão. Importante destacar que o produto desenvolvido corn a aplicacâo dos recursos de
projetos e pesquisas para desenvolvimento tecnológico reverter integralmente para a ANTT,
inclusive no que tange a direito autoral, quando for o caso.

33. Ademais, tal temajá é disciplinado por meio da Resoluçäo ANTT n° 483, de 24/03/2004,
alterada pela Resolucao ANTT n° 5.172, de 25/08/20 16.

34. Segundo informa a GERORISUINF, agregando-se as receitas estimadas a precos iniciais
dos anos restantes da concesso, ano 10 ao ano 25, considerando o percentual de 0,25% e

Setor de Ciubes Esportivos Sul - SCES Trecho 03, Lote 10, Projeto aria, Polo 08 - BrasIha/DF - 70.200-003
www.antt.oov.br

AL



1R ES ___

distribuindo-se uniformemente pelo mesmo perIodo, obtém-se o valor anual de RDT de R$
458.548,56, tambérn a precos iniciais.

35. E relevante destacar que vários estudos realizados corn recursos de RDT, desenvolvidos
por outras concessionárias, tern permitido urn aperfeicoamento técnico do setor, que em ültima
análise se reverte em beneficios aos usuários da infraestrutura rodoviária.

36. Cabe lembrar, conforme dispôe o artigo 11 da Resoluçao ANTT n° 483, de 24/03/2004,
que se os recursos aprovados pela ANTT para fins de desenvolvimento tecnolOgico não forem
efetivamente dispendidos pela Concessionária, o valor rernanescente deverá ser destinado a
modicidade tarifária.

37. No caso da Autopista Flurninense não ha previsäo contratual para o RDT, fato que
dernanda a elaboracao de urn Termo Aditivo ao contrato de concessâo e posterior inclusâo na
Revisão Extraordinária, fato este indicado pela area técnica.

38. Esta questäo rnotivou a expedico do Despacho DMV 0 013/2018, questionando a area
técnica quanto a inclusão da referida verba de RDT, para fins da ioa Revisão Extraordinária da
TBP da Autopista Flurninense, antes da devida celebracao do Terrno Aditivo correspondente.

39. A SU1NF se rnanifestou mediante Despacho S/N, de 09/02/2018 (fis. 109 a 111), tendo
se posicionado da seguinte forma:

Cabefrisar que Os Recursos de Desenvolvirnento Tecnológico - RDTse tratam de verba
para ser aplicada em projetos e pesquisas que visern prornover a modernização da
infraestrutura, visando a melhoria da eficiência, produtividade, qualidade e seguranca
dos serviços de exploracäo das rodovias, ao desenvolvimento e a modernizaçdo das
concessOes de rodoviasfederais, bern corno busca dfundir o conhecimento cien4fico e
tecnológico.

(..)

Após a aprovacão da 10°Revisão Ordinária e 10°Revisão Extraordinária, serafirmado
Termo Aditivo corn a concessionária Autopista Flurninense.

A Concessionária somente poderá utilizar a verba após a celebracao do Termo Aditivo.
Conforrne Art. 110 da Resoluçao ANTT n° 483, que dispöe sobre RDT, o recurso que a
concessionária nao utilizar será destinado a modicidade tarfaria.

(..)

Assirn, por exemplo, caso a concessionária nâo utilize o valor de R$ 458.549 no ano 10,
por não ter sido JIrrnado o Terrno Aditivo ou qualquer outro rnotivo, será destinado a
modicidade tarfária o valor total da verba. Ou seja, esse valor de R$ 458.549 será
totalmente excluIdo dofluxo de caixa no ano 10. Ndo havendoprejuIzo aos usuários.

Ressalta-se tambérn que a concessionária ndo será reequilibrada corn aurnento de tarjfa,
caso utilize alérn do valor anual de R$ 458.549, conforme consta doArt. 12°daResolucao
n° 483.

(..)
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Em anexo a este despacho, encaminha-se a minuta de Termo Aditivo que seráfirrnado
corn a Concessionária Autopista Fluminense S.A, nos mesmos moldes dos Termos
Aditivosfirmados corn as concessionárias Ecosul e Transbrasiliana, e que tambérn será
celebrado corn as concessionárias Viabahia e Autopista Planalto Sul, tendo em vista as
revisöes recém aprovadaspelas Resolucöes n°5.656, de 25 dejaneiro de 2018 e n°5621,
de 15 de dezembro de 2017, respectivarnente."

L

40. Importante destacar que representante da Concessionária manifestou, em 09/02/2018,
concordância quanto a Minuta de Terrno Aditivo apresentada, como pode ser observado na
Mensagem Eletrônica em anexo.

41. Nesse sentido, considerando o avanço das tratativas visando a celebracão do referido
Termo Aditivo e que o mesmo deverá ser celebrado praticamente de forma concornitante a
autorizacào da Revisâo Tarifária pretendida, entende-se ser possIvel a Diretoria da ANTT
aprovar a Revisão Tarifária da concessionária Autopista Fluminense S.A.

DO REAJUSTE ANUAL

42. 0 processo de reajuste indicou urn acréscimo percentual de 3,07% (trés inteiros e sete
centésirnos por cento), correspondente a variaçâo do Indice de Precos ao Consurnidor Amplo -

IPCA, corn vistas a recomposicão tarifária

DOS EFEITOS FINAlS DAS REVISOES E DO REAJTJSTE

43. 0 efeito da ioa Revisão Ordinária altera a TBP vigente de R$ 2,76840 para R$ 2,80062,
correspondendo a urn acréscirno percentual de 1,16% (um inteiro e dezesseis centésimos por
cento).

44. 0 efeito da ioa Revisão Extraordinária altera a Tarifa Básica de Pedágio de R$ 2,80062
resultante da ioa Revisâo Ordinária, para R$ 2,98859, representando urn acréscirno de 6,79%
(seis inteiros e setenta e nove centésirnos por cento).

45. Corn base na variação do Indice de Preços ao Consumidor Ampliado - IPCA, de caráter
provisório, a tarifa atual deverá ser reajustada em 3,07% (três inteiros e sete centésimos por
cento).

46. Os efeitos conjuntos da ioa Revisão Ordinária, da ioa Revisâo Extraordinária e do
Reajuste Anual alteram a Tarifa de Pedagio de R$ 4,96474 para R$ 5,52420, correspondendo a
uma variacão percentual positiva de 11,27% (onze inteiros e vinte e sete centésirnos por cento).

47. Após o arredondarnento, o valor da tarifa de pedágio da categoria 1 passa de R$ 5,00
(cinco reais) para R$ 5,50 (cinco reais e cinquenta centavos), correspondendo a urn acréscimo
percentual de 10,00% (dez por cento).

PARECER N° 00279/20181PF-ANTT/AGU, DE 06/02/2018 (FLS. 100 A 103)
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48. Em apertada sIntese, a PF/ANTT manifestou-se pela possibilidade jurIdica da
hornologacâo do reajuste e das revisOes propostas.

49. Nâo obstante, aquela unidade jurIdica orientou a SUINF a "esclarecer Se, no caso deste
contrato, foi observado, por identidade da matéria, a decisão cautelar oriunda do Tribunal de
Contas da União - TCU, objeto do Processo TC-012. 831/201 7-4, de modo a não utilizar
valores superiores aos da proposta comercial da Concessionária (Oficio n. 204/2017 -

TCU/SeinfraRodoviaAviacao, de 09/05/201 7)".

50. Corn relacâo a esse tema, a SUINF se rnanifestou rnediante o Mernorando n°
094/2018/SUINF, nos seguintes termos:

"3. Cabe destacar que ha doisprocessos de Tomada de Contas em curso sobre o assunto.
o primeiro tendo como interessado a ECO1O1 Concessionária de Rodovias S/A, e
segundo tendo como interessado a Concessionária Triunfo CONCEBRA. Assim, não
obstante a rejeicão de mérito em sede de Agravo interpostopela ANTT, a referida decisão
cautelarfoiproferida em Despacho monocrático, sem a oitiva da ECOJOJ ou daprópria
Agencia Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, não tendo sido levada a matéria a
anáiise do Plenário daquela Corte de Contas, tratando-se, portanto, de decisão de
caráter precário no curso de processo em andamento.

4. Além disso, a questão ora suscitada pela PRG, não trata de mera observáncia as
referidas medidas cautelares. Trata, na verdade, de definicao de procedimento a ser
adotado, visto que nem mesmo o próprio Tribunal de Contas da União tem adequada
clareza sobre a matéria. Isto por que, para o caso da ECOJO1 Concessionária de
Rodovias S/A, a SeinfraRodoviaAviacáo firma entendirnento de que o ajuste dos custos
de manutenção de pavimento deverá se dar com base no piano de negócios da
concessionária. Esta posicão, por sua vez, vai de encontro, inclusive, a posicöes
anteriores definidas no Plenário daquele Tribunal quando o mesmo se rnanfestou
favoraveirnente a aplicacao da rnetodoiogia do Fiuxo de Caixa Marginal.

5. Ressalta-se que a rnetodoiogia do Fiuxo de Caixa Marginal, consolidada em
Resoiução, prevê que a inciusão de novas obrigacoes em contratos de concessão deverá
considerar os custos atuais e não os custosprevistos inicialmente nos contratos.
6. Por outro iado, no caso CONCEBRA, a SeinfraRodoviaAviacáo firma entendirnento
de que o ajuste dos custos de manutenção de pavimento deverá se dar corn base nos
custos dos Estudos de Viabilidade Técnica, Económica e Ambiental - EVTEA. Esta
posicão, tai qual a anterior, tambérn vai de encontro a posicöes anteriores definidas no
Pienário daquele Tribunal quando o mesmo se manfestou em mais de uma ocasido que
os EVTEA ndo são vincuiativos aspropostas levadas a leiião.

7. Deste modo, esciarecernos que encontra-se em curso projeto abarcado por verba de
Recurso de Desenvolvimento Tecnológico - RDT, a qual trata da consoiidação da
metodologia proposta pela Superintendência de Exploracáo da Infraestrutura
Rodoviária - SUINF, bern como metodologia para eventuais ajustes que por ventura
sejam necessarios ao longo de todo o perIodo do contrato de concessão, de acordo corn
a caraterIstica do trafego de cada concessão, tal quai ocorre atuaimente com osfiuxos
de caixa marginais."
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IV - DA PRoPosIcAo FINAL

51. Tendo em vista a instrução técnica levada a efeito pela Superintendéncia de Exploraçäo
de Infraestrutura Rodoviária - SU1NF, considerando os esciarecimentos prestados por aquela
area técnica no âmbito dos autos, bern como a manifestaçao exarada pela Procuradoria Federal
junto a esta ANTT, proponho a Diretoria Colegiada, em observância de suas atribuicOes
regirnentais, que aprove a 10a Revisâo Ordinária, a ioa Revisäo Extraordinária e o reajuste da
Tarifa Básica de Pedágio - TBP do Contrato de Concessão da BR-101/RJ, trecho Divisa RJ/ES
- Ponte Presidente Costa e Silva, explorado pela Concessionária Autopista Flurninense S.A.

Brasilia, 14 de fevereiro de 2018.

MINAUDO

A Secretaria Geral - SEGER, corn vistas ao prosseguirnento do feito.
Em: 14 de fevereiro de 2018.

Assessor
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